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CONvÊNlO N'076/2023, que entle si celebranr. 1)

ESTADO DE COIÁS, for' nreio da

SECRETARIA DE ESTADO D^ EDUCA('ÀO

e o MUNICÍPIO DE CRISTIAN(iPOI,Is .(}O.

na forma abaixo:

O ESTADO DE GOIÁS, por intermédio da SECRITTARIA DD ESTADO D^

EDUC,{ÇÃO, corn sede em Goiânia, Capitâl do Estado de Goiás, situada à Quinta Avcnida. Qd. 71, n'
212, Sctor Leste Vila Nova, CEP: 74.643-010 inscrita no CNPJ/MF sob o n'' 0l .40r).705/0001 -20.

represenrada por sua titular, APARECIDA DE FÁTIMA GAVIOLI SOARES PEREIRA, blasilcira.

casada, inscrita no CPF sob o n' 329.607.192-04 e portadora do RC 368.625. expedida pela SSP/RO,

residentc e domiciliada nesta Capitâ|, doravante denominado CONCEDENTE, e o MUNICiPIO DE

CRISTI^NÓPOf,IS ' GO, pessoa juridica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o rr"

01.180-ó45i0001- I ó, com sede na Prefeitura Municipal, situada na Rua Wilson da Paixão, n' 0l , Ccniro,

Cristianópolis/GO, CEP: 75.230-000, representada por sua titulâÍ, JULIANA IZABEl, Dl! P^UL^

COSTA, brasileira. inscrita no CPF n' 991 .004.601-68, RG n" 4217 607 2" Y ia. residente e domiciliada

r)a Rua Santo§ Dumoít, n" 121 , Lt.000000127, CentÍo, Critianópolis/GO , CEP: 7 5.239-970. doravanre

dcnominado CONVENENTE, nos termos da Lei Fedcral n' 8.6(16, de 2l dc junho dc 199.'1, e suas

altcraçõcs, Lei Estadual n" 17 .928, de 27 de dczcrnbro de 2012, l-ci cstadual n' 21 .527 , de 26 dc julho

de 2022 (LDA) c Lci estâdual n" 2l .760, de 29 de dezembro de 2022 ( l-OA), rcsolvcm. dc nrúÍuo acordo,

celebrar o prescnle CONVÊNIO, mcrliante as cláusulas e condições seguiutes:

lJsl]L^ PRÍMEIR^ - DO ()R.tE't-()

O presente Convênio tem por objeto a destinação de RS 600.000,00 (seiscentos rnil

reais) ao convcncnte, para gastos com a educação, de acordo com o «lescrito no Plano dc Trabalho quc

ó parte intcgrantc dcste aj[ste.

SEGUNDA - DAS MI AS

As metas especilic as com os respectivos valores, constantes do Plano de Trabitlhr,,

poderâo sofrer adequações no decorrer da execução do convênio, tlcsdc quc não sc altcre o obiclo
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preconizado na Cláusula Primeira tleste instrumento e que sejam previamente aprovadas pcla

Concedente.

Parágrafo Primeiro: As açôes complementares necessárias, quando não constantes do

presente Convênio, irnprescindíveis para a parceria institucional seÍão objêto de Ternros Aditivos quc,

devcrão ser estabelecidos visando à sua opcracionalização.

ParÁgrafo Segundo: Quanto às metas cstabclccidas, caberá à Conccdcntc. oricntcr.

supervisionar, acompanhar e aprovar previamente a rcgular Lttilização dos recursos dcslc couvônio.

(l USUI,A 'I'ERCEIRA - DAS OBRIG,\Ç lts

I - Constituem obrigações do CONVENENTE - MUNICÍPlO:

I ) Cumprir fielmente o objeto pactuado;

2) Adotâr os procedimentos licitatóÍios, sendo vedado Íiacionar o objeto quaudo dâ

aquisição de bens e/ou contratação de serviços referentes às ações deste convênio, nos termos dâ [,ci

federal n" 8.666, de 1993, ou da Lei federal n' 14.133, de 2021, ressalvando-se a proibição da aplicaçào

concomitante de ambos os diplomas Iegais;

3) Prcstar contas no tempo determinado, em atengão à nonna do art. 72, §1", da Lci

Estaduai n" 17 .92812012;

4) Facilitar os meios pâra que a Conccdcntc e/ou crcdenciados por cla, cxerçam. a

qualquer tempo, a fiscalização quanto aos aspectos técnicos, financeiros e administrativos do presente

convênio, sem prejuizo da ação fiscalizadora dos demais órgãos de controle;

5) Manter os documentos comprobatórios das despesas realizadas. objeto deste

Convênio, arquivados cm boa ordem, no próprio local em que foram contabilizados. pclo prazo de (lcz

anos, contado da âprovação dâ prestâçâo dc contas do Gestor do órgão;

6) Apor nas faturas, notas fiscais c quaisqucr outros documcntos dc dcspesa.

obri gatoriamente emitidos

do Convênio;

7) Atende

l'7 .928, dc 2012;

8) Arcar c

deste convênio, tais como:

cm nome do Con e, o carimbo identificador conr o tiiulo. númcro c ano

r, no quc uber, às exigências contidas nos arts. 55 a 76 da Loi cstadual tr"

om todos os encaÍgos que porventura vcnham a incidir quando da cxecuÇào

obrigaçôcs civis, fiscais, trabalhistas ou quaistgttcr r'utros:
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9) Abrir conta específica para o convênio (Contâ-Convênio), não sendo peflnitida a

utilização de conta bancária abeda e/ou utilizâda anteriormente, inclusive para outÍos convênios tle

mesma natureza. Os recursos devetâo ser rnantidos nesta conta específica e somente poderão ser

utilizados para o pâgamento dc despesas constantes do Plano dc Trabalho ou parâ a aplicação no

mercado financeiro conforme provisto no Convênio, sendo necessáÍio â compÍovaçâo dc saldo inicial

da conta zerada;

l0) Aplicar os recursos recebidos do convênio, enquanto não utilizâdos, ern câdernetas

de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um ntês.

ou ern fundo de aplicagão financeira de curto prazo ou operação de mcrcado aberto lastreada ern títulos

da divida pública, quando a utilização dos mesmos verificar-se em pÍazos menorcs que um mês. As

reccitas financeiras auferidas serão obrigatoriamente computadas a credito do convêrrio c aplicadas,

exclusivamente, no objeto de sua hnalidade;

I I ) Comprovar o cumprimento da contÍapartida pêctuadâ que dcverá ser deposilada na

conta bancária específica do convênio, de acordo com os prâzos estabelecidos no cronograma dc

descnrbolso estabelecido no plano de trabalho;

l2) Realizar os pagamentos das despesas do Convênio mediânte chcquc nominâtivo,

ordem bancária, transfcrôncia €lctÍônica ou outra modalidade dc saquc autorizado pclo llanco Ccntral

do Brasil, na qual a destinação e o credor final Íiquem identificados no documento;

l3) Mânter e movimentar os recursos na conta bancária especifica do convênio, conr

comprovação de saldo inicial zerado;

l4) Apresentar, na pÍestação de contas, a documentâção ncccssária cnr ordcfir

cronológica, de acordo com as metâs previstasl

15) Informar, independente de solicitaçào, o andamento do convênio;

16) Indicar um Gestor, cuja responsabilidade será o de prestar infonnações sobre o

andamento do convênio e encaminhar as demandas ao concedente;

l7) Indicar um responsável técnico habilitado, quando a nâtureza clo convênio assim o

exigir, podendo este acumular as funçõcs de gestor do convênio;

l8) Restituir à Concedente, obrigatoriamentc, o saldo de rccursos não utilizados durantc

a vigência do convênio, bem como seus rendimentos, devendo o saldo ser recolhido, ao Tesouro

Estadual, por meio de Docunrento de Arrecadação de Receita Estadual - DARE a set entitido ntr

sitio Ww!ygqqt1ell-r13.gq4eyÀ;, obseruando-se a proporcionalidade dos reoutsos transferidos pelo

Flstado corn da contrapartida transferidos pelo Convenente, no prazo it't'tprorrogável dt 30

(trinta) dias lus do objeto do convênio, sob pena da imediata instauração dc tomada de conta§

el, devendo o comprovante de devolução ser encaminhado para o e-mail
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contabilidâde@seduc.go.gov.br, mencionando-se o no do convênio e que se trata de devolução de saldo

renlanescente, sendo que este procedimento deverá ser efetuado quando da conclusão do convênio.

quando não for executado o objeto ou quândo não for aprescntada devidamentc a prestação de contas.

19) Comunicar a celebração do convênio à Cârnara de Vcrcadorcs, divulgando nas

mídias locais para que a comunidade beneficiada seja atendida pclo Convêniol

20) IdentiÍicar, sempre que possivel, o objeto do convênio como rcsultante da aplicaçào

de recursos do govemo estadual;

2l ) Executar o objeto dentro da vigência deste Convênio, coníorme pÍoposto no Plano

de Trabalho apresentado, que será parte integrante do Convênio ilrdepcndentenlente de transcriçilo;

22) Permitir o livre acesso dos servidores dos órgâos ou dâs cntidâdes públjcas

concedentes e dos de controle interno e cxtemo eslâdual aos pÍocessos, documontos, informaçiies,

instalações e sistemas refercnles ao presente instrumento.

II - Constituem obrigaçôes dâ CONCEDEN'l'E - SEDUC:

I ) Acompanhar c avaliar de forma global e técnica os projetos a screm deservolvidos c

executados em deconência deste Convênio;

2) Designar, um representante como gestor que âcompanhará e Íiscalizará a cxecução

deste convênio c dos recursos repassados;

3) Apreciar as pÍestações de contas parciais ou totais aprcsentados pelo Convenente,

podcndo deixar de aprováJas sempre que verificar a ocorrência de algum dos scguintes evenlosl

3.1) Inexecução total ou parcial do objeto pactuado;

3.2) Desvio de Íinalidade na aplicação dos recursos transferidos;

3.3) Não utilização, total ou parcial, no objeto do ajuste, dos saldos Íinanceiros.

inclusivc os provenientes das receitas obtidas nas aplicações §nancciras realizadas, quando nào

recolhidos na forma pÍevistâ ncsle instrumento;

3.4) Ausência de documcntos exigidos na prestação dc contas que oolnprometa o
\

julgarnqrto da\boa e regular aplicaçâo dos recursos.

\ | 4) Garantir o cumprimento do disposto nos arts. 55 a 7ô da Ler estadual no 17.928, de

20l2;N\J\\\
' 5) Efetuar o repasse dos recursos Íinanceiros ao Convenentc;

6) Pronogar "DE OFÍCIO" a vigência do convênio, quando houver atraso na libcração

dos recursos, limitada a pÍorrogação ao exato periodo do atraso veriÍicado;

7) Publicar o resumo do instÍumento e seus aditivos na imprensa oÍicial do Estado, cnr

cumprimento do artigo ól , parágÍafo único da Lei 8.666/1993.
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USULA QUARTA _ DO CESTOR

O GESTOR do presente ajuste será designado por nreio de Pofiaria a scr elaborada pelo

CONCEDENTE.

Parágrafo Único: Constituem obrigações do GESTOR, nos termos do an. 5l da Lei n"

17 .92812012, sem prejuízo daquelas elencadas no artigo 52 do mesmo diploma legal:

l) Solicitar dâ CONVENENTE, quando .julgar necessário, esclarecimentos,

informações, rclatorios e laudos técnicos complementares, além daqueles ordinariamentc prcstados n(.)

cumprimento das obrigações definidas na Cláusula Terceira deste instrumento;

2) Adotâr providências necessárias ao fiel cumprinrento do âjuste:

3) Encaminhar em tempo hábil, a seus superiores, as decisões e providências que

ultrapassarem a sua competênciai

4) Acompanhar e fiscalizar os recursos repassados no que tange ao gcrcnciarncnttr

Íinanceiro e fiscalização de sua execução, examinar as prestações de contas parciais c final, exarne da

docurnentação âpresentada e, por meio de relatório, atcstar se é ou não salisfatória a realização do obje«r

do convênio.

UST]LA QUINTA _ DAS VEDAÇ us

É vedado ao Convenente:

l) Utilizar os lecursos previstos em finalidades diversas das estâbelecidas no Convênio

ainda que em caráter de emergência;

2) Pagar despesas a título de taxas de administraçâo ou sinrilares;

3) Pagar despesas realizadas em data anterior or: posterior à vigência do convênio, salvo

tos cujo fato gerâdor da desp€sa tenha ocorrido durante a vigôncia do instnnt]ellto pâctuado;

4) Pagar despesas com taxas bancárias (tarifas dc movimentaçào em contâ colTelltc,

co rança de extratos, emissão de cheques, enlre outros), multas,.juros ou correção monetária, inclusive

referentes a pâgamentos de obrigações e encargos civis, trabalhistas, fiscais, tributários, previdenciários

ou quaisquer outros, sendo que os encargos que porventura venham a incidir indevidamente quando da

execução do objeto deverão scr creditados pelo Convenente à oonta convônio;

5) Trespassar ou ccder a execução do objeto do convênio, exceto pam as contrataç(los

nccessárias à execução do plano de trabalho e obscrvados os principios da adrministração pírblica:

Secretaria rlc Estado da Educação
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ó) Pagar, a qualquer titulo, a servidor ou empregado público, integrante dc quatiro dc

pessoal de órgão ou entidade pública da administração direta ou indireta, por seruiço de consultoria ou

assistência têcnica, salvo nas hipóteses previstas em leis específicas. compatíveis com a lei de dirctrizes

orçarneutárias vigente;

7) Transferir recursos paÍa clubes, organizações ou entidades congêncrcs, pâÍâ fins

recrcativos ou assistcnciais, de servidores ou empregados dc quaisquer naturezas;

8) Sacar recursos da conta específica do convênio para pagamento em especie (dinheirn)

de despesas;

9) Realizar pagamentos ântccipados a lomeccdores de bens e scrviços;

l0) AlteÍar o objeto do convônio dc forma a dcscaracterizá-lo;

I l) Realizar despesas com publicidadc, salvo a de caráter cducativo, inlonnativo ou

orientação social, da qual não constem nomes, simbolos ou imagens que caracteÍizem promoção pessoal

e desde que prevista no plano de trabalho.

CLÁUSULA SEXTA - DoS RECURSoS E SUA DESTINAÇÂo

Para cfeito do disposto na Cláusula Prirneira, o valor total destc Convênio perfar-se-á

ent R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais), que serão repassados pela Concedente ao Collvenentc.

Parágrafo Primeiro: Os recursos que cobrirão este convênio correrão à conta da

dotação indicada na Declaração de Adequação Orçâmentáriâ e Financeira, e demais docümcntos

inseridos nos autos.

Parágrafo Segundo - O valor dô repasse a ser transferido pela concedente nâo poderá

scr aunrenlado, salvo sc ocorrer situação capâz dejustificá-lo, dependendo dc apresentação c aprovaçào

prcvia pela Administração de projeto adicional detalhado e de comprovaçào da fiel exccr.rção das ctapas

anteriorcs e com a devida prestação de contas, alóm da observância cla proporcioualidadc da

Çoll da, scndo scmpre formalizado pol aditivir

USULA SETIMA - EVENTU.{L OCOR CIA DE FATO RELE\',1.N'I'II

A concedente poderá assumiÍ ou transferir a responsabilidadc pcla execução do objcto,

quando couber, no caso de paralisação ou da ocorrência dc fato relcvante, de modo a cvitat sua

dcscontinuidadc, inclusive de alterar o Plano de Tràbalho crr situaçõcs cspccruis.

Secrelaria dç Estatlo da Educação
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CLAUSUI,A OITAVA _ DOS ENCARCOS

O Convenente é responsávcl pelos cncargos trabalhistas. previdenciários, fiscais c

comcrciais resultantcs da cxecução do convênio.

CI, USUI-A NONA - DA PRESTA O DE CONTAS

E dever do Convenente comprovar que aplicou corretamente o Íecurso no objeto tle

convênio e demonslrar que o realizou com os recursos repassados e ern obediência às normas legais

aplicáveis à matéria, sob pena de rejeição da despesa realizada.

Parágraío Primeiro: A prestâção de contas dos rccursos recebidos dar-se-á atraves da

cntrega à Concedente dos documentos Íiscais originais comprobatórios das despesas ou equivalentcs c

formulários, devidanrente preenchidos e assinâdos, tlentro do prâzo regulâmentâdo no tenno tlc

convênio.

Parágrafo Segundo: A prestação de contas dos l'ecu$os recebidôs deve sel organizada

em ordem cronológica de acordo com as nretas estabelecidas e aconrpanhada dos segLrintes docunlenlos

e anexos:

l) Oficio de encaminhamento;

2) Relatório circunstanciado do cumprimento do objcto;

3) Cópia do plano de trabalho aprovado pelo ordenador de despesa;

4) Cópia do termo firmado, com indicação da dara de sua publicação;

5) Relatório de execução fisico-financeira;

6) Dcmonstrativo da cxccução da reccita e da dcspesa, evidcnciando os recursos

rccebidos em transferência, a contrapartida, os rendimentos auferidos na aplicação dos recursos no

lÍl financeiro, quando for o caso, e os sâldos;

7) Relação de pâgâmentos cfetuâdos com os Íecursos da conccdcntc e do convcncntc,

o dos provenientes ria aplicaçào financeirai

8) Relação de bens permanentes adquiridos corll os lecursos dâ concedentc c

convenenle, bem como dos provenientcs da âplicação financeira;

9) Relação de bens de consumo adquiridos com os recursos da conccdcntc c convcncntc.

bem como dos provenientes da aplicação financeira;

l0) Relação de serviços de terceiros com os recursos da concedente e do convenenle.

bem como dos provenientes da aplicação Íinanceira;

Secreturia de Dstadu da Educação
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I l) Extrato da conta bancária especifica, do periodo do recebimcnto do Lecumo,

demonstrando a conta zerada, e, se for o caso, a conciliação bancária;

l2) ExtÍatos da conta de aplicação financeira, evidenciando todos os rcndimentos

auferidos no período e demonstrando a conta zerada;

13) Cópia do termo dc aceitação dcÍinitiva da obra, tcrmos dc medição, planilha

orçamentária e projetos cxecutivm, quando o objeto visar.à realizaçâo dc obra ou serviço de engenharia;

l4) Comprovanle de recolhimento do saldo de recursos ao Tesouro Estadual;

l5) Cópia dos ajustes llrmados, com os respectivos aditivos e publicações. qrando for

o câso;

16) Relação de localização dos bens adquiridos;

I 7) Notas fi scais/faturas;

l8) Relatório fotográfico dos bens adquiridos e obras realizadas;

l9) Relação de treinados or.r capacitados, quando for o caso;

20) Termo de compromisso por meio do qual o convenente fica obrigado a manler os

doculnentos relacionados ao convênio pelo prazo dc l0 (dez) anos, contado dâ dâtâ enr que foi aprovada

a prestação de contas.

Parágrafo Terceiro: A prestação de contas deverá ser entÍegue impressa e, pala lins

de registro interno da Secretaria de Estado de Educação, em arquivo PDF pesquisávcl.

Parágrafo Quârto: Quândo o objeto do convênio visar à rcalizaçiio de obras ou

serviços de enge nharia, o Convenente deve âpresentar ainda os seguintes documentos:

Rclaçâo e medição dos serviços exccutados;

2) ermo de cntrcga/aceitação da obra ou serviços assinados por um engenheiro:

3) Laudo tócnico de obras c serviços dc engenharia.

ágrâfo Quinto: Nos casos dc procedimentos licitatórios, dcvcrn ser aPÍcscntadas as

cópias do editâl, a ata de reâlização, despacho âdjudicatório e de homologação das licitações realizatlas

ou do ato formal de dispensa ou inexigibilidade, acompanhado da prova de sua publicidade e demais

documentos comprobatórios.

Parágrrfo Sexto: A prestâção de contas dos recursos repassados deYerá scr

encanrinhada pelo Convenente à Conccdcnte em ate 30 (trinta) dias, a contar do tórnrino do prazo dc

execução do objeto pÍevisto no plano dc trabalho, ou de sua conclusão antccipada, o quc ocorrcr
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primeiro, observândo-se os termos da legislação em vigor, sobretudo o disposto no all. 73, da Lça

estadual n' 17 .928, de 2012.

Parágrafo Sétlmo: Constatadas quaisquer inegularidades no convênio, será Íêita

diligência pela Concedente e será fixado o prazo máximo de 30 (trintâ) dias ao Convenente, a partir da

data do recebimento da notificação, para apresentação de justificativas c alegações de defesa on

devolução dos recursos liberados, atuâlizados.

Parágrâfo Oitavo: Quando a prestação de contas não for cncaminhada no prazo

convencionado, a Concedente fixará o prazo mi{xirno de 30 (trinta) dias ao Convenente, a parlir da dâta

do rccebimento da notificação, para que seja apresentada â prestação dc contâs, ou lecolhimento dos

recursos, íncluídos rendimentos da aplicação no mercado financeiro, acrescidos de juros e correção

rnonetária, à conta da Concedente.

Parágrafo Nono: Em caso de não apresentação da prestação de contas final, no prazo

estipulado no convênio, ou a prestação de contas nào obtivcr aprovação, serão adoladas providências

por parte do ordenador de despesa da unidade Concedente paía a instauração de tomada dc contas

cspecial para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e quantificação do dano, sendo quc este

procedimento será adotado nos casos de omissão no dever de prestar contas, de ocorrência d€ desfalquc

ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos e de prática de qualquer ato ilegal, ilegitirno ou

anticconômico de que resulte dano ao Erário.

Parágrrfo Déclmo: Ern caso de convênio com liberaqào de nrais de duas parcelas

financeiras, â Convenente aprescntará a Conced€nte â prestação dc contas parcial, quc consistc na

documentação especificada para a pÍestação de contas final, conr cxccçào do comprovante dc

recolhimento do saldo de recursos, sendo que a pr€stação de contas parcial devc scr apresentada para

comprovar a execução da parcela de recurso recebida, em caso de repasses em três ou mais parcelas.

sa fonra a prestaçâo de contas parcial referente à prinreira parcela é condição para a liberaçào da

ira; a prestação referente à segunda, para liberação da quarta e assitr succssivâmentc

Parágrafo Décimo Prlmeiro: Caso a liberaçâo clos recursos scia cfetuadâ cm atc duas

parcelas, a apresentâÇão da prestâção de contâs far-se-á no prazo convencionado no termo de convênio,

globalizando as parcelas liberadas, porém, para liberação da segunda parccla. a CONVENENTE devcrá

encaminhar cópia da medição, laudo da intervenicnte atestando o eslado da obra, cópies dos documcntos

referentes ao procedimento licitatório, bem corno a comprovação tle comunicação à Cânrara dos

Vereadores.
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O presente Convênio terá vigência dc 24 (vinte c quatro) mcscs, a contar dâ data da

publicação no Diário OÍicial do Estâdo, periodo prorrogável a critério das pârtes, desdc que justificacia

pelo Convenente e autorizada pela Âutoridade compctcnte desta Pâsta, dcvendo ser rcqucrida crn at(. 60

(sessenta) dias antes de seu vencimento.

Os partícipes poderâo dorunciar o presente Convênio, desdc quc comunicada poÍ escrito

essa intenção com 60 (sessenta) dias dc antecedência.

É facultado aos partícipes a rescisão do instrumento, a qualquer tcmpo. por ato

tlevidamente iustificado, e a alteração do convônio por meio de tenno aditivo, mediante prcposta

devidamenÍe formalizada ejustificada, a ser apresentada à concedente em, no ntinimo 60 (scssentt) rljas

antes do término de sua vigência ou no prazo nele estipulado.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA _ DOS CASO§ OMISSOS

Os casos omissos serão objeto de análise c estudo para solução cm cada oportunidarie e

de comum acordo entre os paÍtícipes.

I CLÁúsuu oícruA TERCETRA - Dos rERMos TNTEGRANTns

USULÂ D IMA QUART^. DA PUBLICAÇ o

Para eficácia do prçsente convênio, a SEDUC providenciará a publicação de seu extruto

no Diário Oficial do Estarlo de Goiás, de conformidade com os artigos 37, cr,px1, da Constituição Federal

€ artigo 61, pârágrafo único, Lei Federal n' 8.6ó6i93.

FORO

As controvérsias eventualmcnte surgidas quanto à formalização, cxccuçào ort

encerramento do ajuste, serão submetidas à tentativa de conciliação ou rnediação no âmbito da Câmara

de Conciliagão, Mediação e Arbitragem da Adnrinistração Estadual (CCMA), na forma da Lei n" 9.307.

de 23 d€ setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual n' I44, de 24 de julho de 201 11.

secÍetaÍia dc Estado da Educação

Quinta Avenida, Qd. 71,212 - Sctor Lestc Vila Nova - CEP 74.643-010

C l

[_.'ou-1sULÀDEClMAPR'I'útrry '

I

É partc integrante do pÍescntc tcrmo, o Plano de l rabalho,

$

I



'.i.,.,

{ês

O Foro da Comarca de Goiânia é o competente paÍa dirimir as questô€s oriundas destc

convênio não dilimidas pelas vias administrutivas.

USULA DECIMA SEXT^ - DÂS NISPOSI('OES FINAIS

Aplicam-se ao presente convênio toda a legislação c normas yigcntes sobrc a matóriir

E por estarem acoÍdes finnam os convenentcs, pemnte 02 (duas) tcstemunhas, o

presentc ato cm 02 (duas) vias de igual tcor c forma para todos os efcitos jurídicos.

GABINETE DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÀO. c:n Goiânia.

dL / 2023

Prof. APARECIDA Á'r r nr GAVIOLI SOARES PN,RIIIRA
ade da l]duca çao

Testemunhas:
l"

JUI,IANA IZABEL DE PAULA COS'IA
Prelcita Munioipal
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Nome:Norne:
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